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C U A N D O H . H A N S O N p u b l i c ó e n 1959 su l i b r o L a Empresa Pública y 
el D e s a r r o l l o Económico^ tuvo e l gran m é r i t o de presentar u n trata­
m i e n t o g loba l de l prob lema e c o n ó m i c o de l a empresa p ú b l i c a que bus­
caba acercarse a las preocupaciones de los responsables de l desarrol lo 
y de las empresas. E n esta obra ya clás ica , se re f lex ionaba con u n sen­
t i d o de u t i l i d a d , a l a vez que se lograban ordenar las distintas preocupa­
ciones de acuerdo a l a d i m e n s i ó n teór ica de l desarrol lo económico (en 
t a n t o a c u m u l a c i ó n , invers ión y e x p a n s i ó n de l a p r o d u c c i ó n ) , en el c u a l 
las empresas púb l i ca s industriales y de todo t ipo t e n í a n u n papel c ruc i a l 
q u e d e s e m p e ñ a r . H a n s o n h a c í a u n extenso anál i s i s comparat ivo de los 
pr inc ipa l e s problemas a los que se enfrentaban las empresas en su rela­
c i ó n con las agencias de desarrol lo y en su organ izac ión interna . 

E n l a ac tua l idad se cues t ionar í a l a val idez d e l cr i ter io de e x p a n s i ó n 
p r o d u c t i v a como i n d i c a d o r fundamenta l de l desarrollo. P o r u n a parte 
se h a cobrado conciencia de l p r o b l e m a de los costos económicos y socia­
les de l a e x p a n s i ó n . H o y d ía , e l argumento de incrementar l a produc­
c i ó n per se, h a perd ido fuerza a l n o considerar problemas tales como 
los costos de o p o r t u n i d a d , e l t ipo de tecnologías , l a compet i t iv idad 
i n t e r n a c i o n a l , e l bienestar del consumidor , e l rezago agr íco la , e l abulta-
m i e n t o de los servicios, es decir , de l contenido de l crecimiento. A su 
vez, los escasos resultados que se h a n obtenido en l a m a y o r í a de los 
p a í s e s subdesarrollados en l a d i s m i n u c i ó n de l a miser ia , h a n l levado a 
rep lantear las teorías de l desarrol lo y a repensar e l p rob lema de los 
alcances sociales de l crec imiento e c o n ó m i c o * 

L a s h ipótes i s de H a n s o n que re l ac ionan l a organ izac ión de las em­
presas con los aumentos de l a p r o d u c c i ó n requieren ser adoptadas críti­
camente , pero su obra tiene, t o d a v í a , m u c h o que decir . A l grado de que, 
a n o ser que se pro fundice en aspectos técnicos m u y específ icos, n o 
resu l ta senci l lo mejorar e l estudio y menos el aná l i s i s comparat ivo que 

* Agradezco el apoyo que recibí de la Dirección General de Nacional Financiera 
para la elaboración de este trabajo. 

1 A. H. Hanson, L a Empresa Pública y el D e s a r r o l l o Económico, Instituto Nacio­
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2 Un interesante planteamiento sobre este problema referido a la India aparece 
en Francine R. Frankel, "Compulsión and Social Change: Is authoritarianism the 
solution to India's Economic Development Problems?", World Politics, 1978. 
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cont iene, que fue resultado de u n a vasta exper iencia in ternac iona l direc­
tamente l igada a los problemas prác t icos a los que se enfrentaban los 
responsables de las empresas p ú b l i c a s . 

D e acuerdo con las experiencias de las dos ú l t i m a s décadas y d e s p u é s 
de constatar las l imitaciones de l desarrol lo e c o n ó m i c o , ha surgido u n a 
tendencia que busca i n t r o d u c i r nuevas pr ior idades a l desarrollo. E l p l a n ­
teamiento es el siguiente: hacer u n a e v a l u a c i ó n de los resultados sociales 
d e l crecimiento (en cuanto desempleo, in justa d i s t r ibuc ión de l ingreso, 
dependencia externa, concentrac ión reg iona l , analfabetismo, desnutr i­
c ión , fa l ta de v i v i e n d a ) ; de f in i r en a tenc ión a esas carencias los objet i­
vos; y adaptar las po l í t i cas a los mismos. Se suelen i n t r o d u c i r objetivos 
de empleo , r ed i s t r ibuc ión de l ingreso e independencia nac ional . P a r a 
e l caso de las empresas p ú b l i c a s se busca adecuar sus pol í t icas a estos 
objetivos. E l resultado es desastroso. N o se avanza en el c u m p l i m i e n t o 
de los objetivos, pero sí se i m p o n e u n a carga a las empresas p ú b l i c a s 
q u e n o pueden soportar, r e d u n d a n d o en problemas y contradicciones 
mayores a las que ex i s t í an en u n p r i n c i p i o . 

E jemplos t ípicos de este proceder ser ían e l de tratar de resolver el 
p r o b l e m a del desempleo por med io de las empresas estatales, el de l a 
r e d i s t r i b u c i ó n del ingreso, e l de l a independenc ia nac ional , o e l de los 
o b s t á c u l o s a l desarrollo. 

C u a n d o se cree que son las empresas p ú b l i c a s quienes h a n de re­
solver e l p rob lema de l empleo —de manera d i rec ta— y no como ser ía 
m á s fact ible suponer, indirectamente , se incurre en contrataciones de 
personal que van m á s a l lá de las exigencias productivas de las empresas. 
C o n c u á n t a frecuencia las n ó m i n a s de las empresas púb l i ca s e s tán sobre­
cargadas con graves consecuencias para l a r en tab i l idad , la p r o d u c t i v i d a d 
y e l c l i m a de trabajo que prevalece. S i u n a gran empresa contrata 3 0 % 
m á s personal de l que requiere, n o logra afectar en nada el p r o b l e m a 
d e l desempleo pero sí castiga e l crec imiento y l a ef icacia de l a ins t i tuc ión , 
q u e b i e n adminis t rada , p o d r í a —indi rec tamente por l a vía fiscal y q u i ­
t á n d o l e cargas financieras a l Estado—, p e r m i t i r desarrollar programas 
m u c h o m á s ambiciosos de empleo y de e levac ión de la p r o d u c t i v i d a d 
general izada de manera directa , o a través de programas sociales. 

L a d i s t r i b u c i ó n de ingresos v í a salarios de los trabajadores de las 
empresas p ú b l i c a s — d e l todo l e g í t i m a en s í — n o necesariamente es l a 
m e j o r manera de d i s t r i b u i r el ingreso. C o n frecuencia este t ipo de com­
p o r t a m i e n t o tiende a reforzar l a d u a l i d a d de l mercado de trabajo, d i f i ­
c u l t a n d o l a absorc ión de m a n o de obra y fortaleciendo patrones de 
consumo y de invers ión contrarios a u n p r o p ó s i t o d i s t r ibut ivo . A s i m i s m o , 
cuando p o r razones pol í t icas se otorgan pr iv i leg ios o plazas a trabaja­
dores de u n a cierta facción s ind ica l , se l lega a i n c u r r i r en g r a v í s i m o s 
problemas como sería e l apoyo a u n proyecto menos redituable por el 
solo hecho de estar garantizada l a lea l tad de u n g r u p o de trabajadores. 
T a m b i é n , cuando por razones po l í t i cas se conceden alzas salariales y 
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contratos especiales m á s a l l á de las posibi l idades financieras y admi­
nistrat ivas de las empresas, se incurre en costos a veces irreparables. 

A s i m i s m o cuando se piensa que a través de las empresas se puede 
a lcanzar l a independenc ia e c o n ó m i c a , se pasa p o r a l to las verdaderas 
formas de d o m i n a c i ó n internac iona l , para las cuales las empresas púb l i ­
cas n o representan u n obs tácu lo insalvable. A b u n d a n los casos en que a 
t r a v é s de ellas se puede fac i l i tar e l d o m i n i o d e l cap i ta l a l hacer m á s 
seguras y mayores las inversiones indirectas. 

Estas consideraciones se pueden extender a otras á reas como las de 
l a inves t i gac ión , l a capac i tac ión , l a f o r m a c i ó n de cuadros directivos 
q u e a veces rea l izan las empresas a costos superiores y en condiciones de 
desventaja comparat iva . 

E n l a s i tuac ión actual de M é x i c o resulta necesario ref lexionar en 
t o r n o a l a r e l ac ión entre las empresas p ú b l i c a s (organismos descentrali­
zados y empresas de p a r t i c i p a c i ó n estatal) y los objetivos nacionales. 
E s t a re f l ex ión , para ser vá l ida , exige i r m á s a l l á de l a e n u m e r a c i ó n de 
objet ivos (a veces contradictorios) y de l a b ú s q u e d a de los medios para 
alcanzarlos . Se debe l legar a precisar los v íncu los ana l í t i cos que pueden 
darse y las consecuencias aparentes de po l í t i c a que l a r e f l ex ión sugiere. 

E N F O Q U E S A N A L Í T I C O S 

E n los medios gubernamentales y a c a d é m i c o s de M é x i c o se m i r a a 
las empresas p ú b l i c a s a través de cuatro lentes. D e p e n d i e n d o del lente 
v a r i a r á l a p o s i c i ó n que se tenga frente a ellas, así como las recomenda­
ciones que se propongan . 

E l p r i m e r lente o enfoque es el de l a m i c r o e c o n o m í a y l a conta­
b i l i d a d - a d m i n i s t r a c i ó n , o sea el contemplar las como unidades produc­
tivas o de servicios que deben responder a resultados. E l segundo es el 
de l a p o l í t i c a e c o n ó m i c a general, o sea el contemnlarlas en términos de 
las necesidades de las pol í t icas fiscal, monetar ia , comercia l y l abora l . 
C o m o cons iderac ión parale la se les puede anal izar en func ión a los 
intereses b u r o c r á t i c o s que def ienden los responsables de l a po l í t i ca 
e c o n ó m i c a . E l tercero, m u y re lac ionado con e l anterior , es el de consi­
derar l a p o l í t i c a de desarrollo, o sea e l c o n j u n t o de empresas p ú b l i c a s 
c o m o ins t rumento de desarrol lo; e l nuevo ins t rumento que ofrece a l 
sector p ú b l i c o l a p o s i b i l i d a d de i n c o r p o r a r u n nuevo objetivo a su 
p o l í t i c a e c o n ó m i c a general . P o r ú l t i m o , e s tá e l de l a ideo log ía y l a polí­
t i ca con e l que se anal iza a las empresas p ú b l i c a s , en sus propios mér i to s 
y p o r su i m p a c t o en l a sociedad y l a e c o n o m í a . 

Estos cuatro lentes t ienen alcances dist intos y, por tanto, objetos 
diferentes. Cor re sponden a cuatro c í rculos de a m p l i t u d progresiva. 

L a perspectiva de l a m i c r o e c o n o m í a y l a a d m i n i s t r a c i ó n - c o n t a b i l i d a d , 
es la que m á s se acerca a las necesidades de los directores de empresas 
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p ú b l i c a s . C o n distintos grados de operac iona l i zac ión y técnicas de diver­
sa sof ist icación se ana l izan los procesos product ivos y administrat ivos , 
de acuerdo con los criterios que ag lu t ina e l objet ivo de r e n t a b i l i d a d , 
ya sea que se contemple en l a fo rma inmedia ta de ut i l idades o con l a 
perspectiva de generar excedentes, m a x i m i z a r p r o d u c c i ó n y elevar pro­
d u c t i v i d a d , m i n i m i z a r costos, o s implemente asegurar e l c u m p l i m i e n t o 
de los pr incipales compromisos comerciales, f inancieros y fiscales de la 
empresa púb l i ca . 

D e n t r o de esta v i s ión las injerencias externas que afectan e l me jor 
func ionamiento de l a empresa son vistas como obs táculos a l a ef ic iencia . 
T a l ser ía el caso de las presiones sindicales, las disposiciones guberna­
mentales para l a cont ra t ac ión de créditos , los controles de adquisiciones 
y de importaciones ; con impacto decisivo l a d e t e r m i n a c i ó n —ext ra em­
presa— de precios que pueden estar p o r debajo de l costo m a r g i n a l . E n 
e l me jor de los casos, a estas intervenciones en l a a d m i n i s t r a c i ó n i n t e r n a 
de las empresas p ú b l i c a s se les l lega a considerar como costos po l í t i cos 
y sociales que, f ina lmente se acepta, l a empresa debe pagar. 

Este cri terio ana l í t i co es indispensable en todo ejercicio teórico-
p r á c t i c o que persiga resultados. D e n t r o de u n a lóg ica de responsabi l idad 
n o t endr í an cabida las decisiones que se apartaran de l func ionamiento 
ó p t i m o de l a empresa. Es decir , s e r í a n francamente injusti f icadas deci­
siones como l a de comprar u n i n s u m o i g u a l a u n m á s alto precio ; con­
tratar u n crédi to m á s caro o de venc imiento m á s corto; aceptar nego­
ciaciones de contratos colectivos c o n salarios que superen a los aumentos 
de l a p r o d u c t i v i d a d ; e x p a n d i r l a p l a n t a por enc ima de los requer imien­
tos de l a demenda i n t e r n a y externa, actual y potenc ia l ; p r o d u c i r con 
tecnolog ías obsoletas cuando otras son asequibles. 

E n cada deci s ión in f luye e l c r i t e r io de r en tab i l idad , aunque, s in d u d a , 
e l m u n d o es m á s comple jo como para ofrecer opciones y respuestas 
tan claras. 

E l segundo enfoque es e l m á s adecuado para las necesidades de los 
responsables de l a po l í t i c a e c o n ó m i c a . P a r a ellos las empresas p ú b l i c a s 
n o son u n f i n en sí mismas, s ino u n ins t rumento que puede favorecer 
u obstaculizar l a po l í t i c a e c o n ó m i c a . P a r a los responsables de cada á r e a 
de po l í t i c a e c o n ó m i c a , las empresas p ú b l i c a s son u n prob lema d i s t into . 

P a r a las autoridades monetarias las empresas suelen representar u n 
p r o b l e m a en l a m e d i d a en que sean responsables cruciales d e l déf ic i t 
fiscal. P o r su a m p l i a c o n t r i b u c i ó n a u n déficit de por sí dif íci l de 
f inanc iar , las autoridades monetarias se interesan en su ef iciencia, pero 
sobre todo, en que prevalezcan precios que p e r m i t a n d i s m i n u i r los sub­
sidios que éstas rec iben (que no es exactamente l o m i s m o ) . A las auto­
ridades h a c e n d a r í a s , las empresas p ú b l i c a s les preocupan p o r l a m i s m a 
r a z ó n : e l p r o b l e m a de f i n a n c i a m i e n t o con todas sus consecuencias para 
e l mane jo de l a e c o n o m í a . E n l o que toca a l gasto, puede preocupar e l 
uso de subsidios para gastos de o p e r a c i ó n , o e l uso excesivo de recursos 



J U L - S E P 7 9 E M P R E S A S P Ú B L I C A S Y O B J E T I V O S N A C I O N A L E S 1 6 3 

p o r las empresas — p o r su inef ic iencia , a m b i c i ó n de programas, o pre­
cios insuf ic ientes— que se distraen de otros sectores pr ior i tar ios . 

A las autoridades comerciales les preocupan las empresas p o r otras 
razones, ya sean el exceso de importaciones o l a a rb i t rar iedad de las ad­
quis ic iones de l sector p ú b l i c o . Para estas autoridades, e l manten imiento 
de ciertos precios de empresas p ú b l i c a s puede responder a las necesi­
dades de u n a po l í t i c a general de precios m á s que a las necesidades de las 
empresas. 

A s i m i s m o p o d r í a o c u r r i r que l a po l í t i ca comerc ia l de las autoridades 
comerciales d i f i e ra de los intereses de las empresas p ú b l i c a s . Digamos que 
u n programa de l ibera l izac ión comercial puede afectar l a compet i t iv idad 
de u n a empresa p ú b l i c a , e inc luso su crecimiento y l a v i a b i l i d a d de pro­
yectos de invers ión en ciertas áreas que requieren de protecc ión como 
algunas industr ias pesadas. 

P o r l o que toca a l a po l í t i ca de fomento, puede ésta co inc id i r o 
d i f e r i r de los intereses de l a empresa p ú b l i c a . P o r e jemplo , a las autori­
dades de fomento puede parecerles conveniente u n a e x p a n s i ó n indus­
t r i a l donde l a empresa p ú b l i c a comparta con l a p r i v a d a áreas de expan­
s ión en las que l a empresa p ú b l i c a es tar ía en capacidad técnica, admi­
ni s t ra t iva y f inanc iera de desarrollar. O , por e l contrar io , pueden aparecer 
objet ivos que v a n m á s a l l á de las posibi l idades inmediatas de la empresa, 
s e n t á n d o s e las bases para u n a e x p a n s i ó n que rebase las posibil idades 
de cont ro l admin i s t r a t ivo y contr ibuyendo indirectamente a l a apari­
c i ó n de cuellos de bote l la . 

C o m o parte de l a po l í t i ca i ndus t r i a l puede exist ir e l p r o p ó s i t o de 
abastecer insumes baratos a l sector p r i v a d o como parte de u n paquete 
de e s t ímulos generales, sectoriales o regionales. Esta p o l í t i c a de precios 
bajos puede ser d e l todo incompat ib l e con los objetivos de u n a empresa 
p ú b l i c a en pa r t i cu l a r . 

P o r su parte , las autoridades laborales y las organizaciones s indi­
cales donde convergen las pr inc ipa les fuerzas sindicales organizadas, 
t a m b i é n t ienen sus propios objetivos. A ellas puede resultar conveniente 
u n alza sa lar ia l que d i s m i n u y a las tensiones laborales. O , por e l contra­
r i o , u n tope sa lar ia l que p e r m i t a u n a n e g o c i a c i ó n g l o b a l con e l movi ­
m i e n t o obrero. A h í los intereses del admin i s t rador de l a empresa pú­
b l i c a pueden c o i n c i d i r , pero t a m b i é n chocar, con los de las autoridades 
laborales y las centrales sindicales. R e c u é r d e s e que en l a po l í t i ca l abora l 
i n t e r v i e n e n niveles salariales, pero t a m b i é n decisiones que afectan la 
v i d a a largo p lazo de l a empresa como jubi lac iones o como contra tac ión 
colect iva de personal técnico y admini s t ra t ivo . 

L a s necesidades de estabi l idad po l í t i ca , las consideraciones respecto 
a las reacciones de l a o p i n i ó n p ú b l i c a , las propias preferencias de l poder 
e jecutivo, suelen i n f l u i r , t ambién , en las decisiones respecto a las em­
presas p ú b l i c a s que const i tuyen u n poderoso generador de empleos pú­
blicos, recursos e i n f l u e n c i a . 
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E l tercer t ipo de lente con el que se suele m i r a r a las empresas 
púb l i ca s , es el de considerarlas como ins t rumento de desarrol lo. E n esta 
perspectiva se considera a las empresas p ú b l i c a s como u n todo. P o r l o 
tanto, ellas generan — e n c o n j u n t o — u n a parte considerable d e l exce­
dente social. E l la s rea l izan u n a p r o p o r c i ó n s igni f icat iva de l a inver s ión 
total . Son adquirentes de enorme peso dentro de l sector p ú b l i c o . Son 
importadores con enorme potencia l . Sus decisiones pueden impactar a l 
crecimiento, e l empleo , l a d i s t r ibuc ión del ingreso y l a independenc ia 
nac iona l . 

A través de este lente las empresas son u n a pa lanca poderosa para 
e l desarrollo. P u e d e n ser la " p u n t a " de l a p l a n e a c i ó n . P u e d e n ser el 
peso para negociar con e l sector p r ivado en tanto que éste es afectado 
por l a po l í t i ca de adquisiciones, precios y campos de ac t iv idad de las 
empresas p ú b l i c a s . Son, incluso , u n colosal apoyo po l í t i co , por su rela­
c ión con los sindicatos m á s fuertes, su capacidad de empleo y su poten­
c ia l e c o n ó m i c o . 

E l cuarto t i p o de lente con el que se m i r a a las empresas p ú b l i c a s 
— q u i z á con demasiada frecuencia— es el de l a i d e o l o g í a y l a po l í t i ca . 
Las empresas p ú b l i c a s suelen ser focos de u n debate ideo lóg ico sobre 
e l grado de in tervenc ioni smo e c o n ó m i c o que es conveniente a l a 
sociedad. 

Para l a i zqu ie rda i n f l u i d a por e l anál i s i s e c o n ó m i c o de M a r x y e l 
é x i t o p r o d u c t i v o d e l mode lo soviét ico, las empresas p ú b l i c a s son u n 
baluarte po l í t i co fundamenta l . Se les suele concebir como posiciones en 
l a l u c h a contra e l cap i ta l nac iona l e in ternac iona l . A su vez se les l lega 
a considerar como e l pivote necesario para u n a eventual t rans ic ión a l 
socialismo, o por l o menos a l capi ta l i smo de Estado. 

P a r a aque l l a derecha que defiende sus intereses con u n l ibe ra l i smo 
e c o n ó m i c o a u l t ranza y con u n a f i losof ía po l í t i ca que asigna carácter 
de derecho n a t u r a l a l a prop iedad , las empresas p ú b l i c a s son trincheras 
perdidas por e l sector p r i v a d o nac iona l y externo. A s i m i s m o son objeto 
de crít ica permanente por su supuesta (o real) menor eficacia, por l a 
c o r r u p c i ó n (que con tanta frecuencia les asigna) o p o r l a competencia 
desleal que rea l izan (ya sea que vendan con subsidio, n o paguen los 
mismos impuestos o cuenten con preferencias ad ic ionales ) . 

E n e l terreno e c o n ó m i c o , se h a ag lut inado l a i zqu ierda guberna­
m e n t a l y l a i z q u i e r d a a c a d é m i c a en torno a l a defensa de l a empresa 
p ú b l i c a , per se. E n e l otro po lo , l a crít ica a l in tervenc ioni smo y a las 
empresas p ú b l i c a s h a ag lu t inado a l a derecha t rad ic iona l . Ser í a dif íci l 
de terminar a q u í hasta q u é p u n t o estas posiciones son genuinas y n o 
son armas para otros p r o p ó s i t o s inmediatos (de l a i zqu ie rda y de l a 
derecha) ; c u á n d o sí y c u á n d o no . L o que no se puede pasar por alto 
es este f e n ó m e n o de c a t a l o g a c i ó n pol í t ico- ideológ ica que ocurre en casi 
cua lqu ie r d i s cus ión sobre las empresas p ú b l i c a s de M é x i c o . 

Si e l d i a g n ó s t i c o y las recomendaciones va r í an dependiendo de l lente 
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c o n e l que se mire a las empresas púb l i ca s , resulta expl icable que se 
t i enda a desconfiar de l a val idez de d icho anál i s i s . T a m b i é n e l lo justi­
f ica idealmente que cada sector t ienda a i m p o n e r sus propias preferen­
cias (administrativas, ideo lóg icas o personales) por enc ima de u n a dis­
c u s i ó n rac iona l de l tema de las empresas en general o de asuntos especí­
ficos que les conciernen. Salta a l a vista l a necesidad de lograr u n a 
c o m u n i c a c i ó n fluida respecto a las discusiones sobre empresas p ú b l i c a s . 
Precisamente se necesita reconocer desde q u é perspectiva ana l í t i ca se 
hace u n d i a g n ó s t i c o sobre empresas púb l i ca s , para establecer los alcances 
v l imi tac iones de las recomendaciones que se p ropongan . 

E l n o comprender los alcances ana l í t i cos : l a d e l i m i t a c i ó n de l ob je t ivo 
de estudio, de l m é t o d o , l a c o n f i a b i l i d a d de l a i n f o r m a c i ó n , l l eva con 
f a c i l i d a d a v i n c u l a r cada objeto par t i cu la r con los objetivos generales. 
E n vez de saber dentro de q u é contexto es v á l i d o cada aná l i s i s , se suele 
saltar del n i v e l m i c r o a l n i v e l m á s general de l a po l í t i c a e c o n ó m i c a , 
de desarrol lo, o de l a ideo log ía . Estos saltos s in m e d i a c i ó n , conducen a 
u n a gran confus ión y a l establecimiento de metas que en vez de acercar 
a l p r o p ó s i t o ú l t i m o , c o n t r i b u y e n a l a inef ic iencia de las empresas, de l a 
p o l í t i c a e c o n ó m i c a y de l a po l í t i c a de desarrollo. 

L A C R Í T I C A D E L A S P E R S P E C T I V A S 

L a re lac ión de las metas de l a empresa p ú b l i c a con los objetivos 
de l a nac ión debe desarrollarse en dos fases. L a p r i m e r a consiste e n 
hacer u n a crít ica de las recomendaciones que se sugieren e n e l á m b i t o 
e n que está hecho el anál i s i s . S i se discute desde u n p u n t o de vista 
p o l í t i c o ideo lóg ico entonces por q u é n o l levar l a d i s cus ión a sus ú l t i m a s 
consecuencias. D e manera semejante se requiere hacer u n a cr í t ica de 
consistencia en cada u n o de los c írculos de l objeto de estudio. 

S i l a d i s cus ión es sobre e l m é r i t o de l a empresa p ú b l i c a desde u n 
p u n t o de vista ideo lóg ico , conviene tener c laro e l n i v e l de l a d i scus ión . 
C u a n d o se busca dar u n a respuesta ideo lóg ica , vale l a pena conocer que 
é se es e l objeto; que p o r l o tanto los argumentos m i c r o o m a c r o e c o n ó m i -
cos que se u t i l i c e n son meramente instrumentales a l a pos i c ión que se 
desea defender. 

D a d a l a naturaleza d e l debate sobre empresas p ú b l i c a s conviene 
d e l i m i t a r l o , o p o r e l cont ra r io l l evar lo hasta sus ú l t i m a s consecuencias 
doctr inarias . 

C u a n d o e l aná l i s i s se refiere a las empresas p ú b l i c a s como instru­
m e n t o de desarrol lo , requiere ser especificado e n t é rminos de d i sponi­
bi l idades f inancieras, capacidad admini s t ra t iva y pos ibi l idades reales de 
considerar a las empresas p ú b l i c a s como u n b loque . D e otra manera , 
esta perspectiva carece de u t i l i d a d , pues c ó m o se puede considerar a l a 
empresa p ú b l i c a como u n pivote de desarrol lo y u n a pa lanca de l sector 
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p ú b l i c o , si ellas carecen de los recursos suficientes s iquiera para mante­
ner u n a o p e r a c i ó n m í n i m a . 

E n caso de contar con recursos f inancieros, entonces debe especifi­
carse q u é capacidad admini s t ra t iva existe para manejar las empresas 
y para l a concer tac ión de acciones globales. D e ex i s t i r posibi l idades f i ­
nancieras y administrat ivas , q u é obs tácu los administrat ivos y pol í t icos 
se in te rponen para poder contemplar a las empresas como u n con junto . 
Pues de otra manera l a d i scus ión no puede c o n d u c i r a aproximaciones 
sucesivas que d i l u c i d e n las posibi l idades inmediatas de u n p lanteamiento 
tan atract ivo desde e l p u n t o de vista de l a p l a n e a c i ó n . 

C u a n d o se contempla a las empresas p ú b l i c a s desde l a perspectiva 
de l a po l í t i c a e c o n ó m i c a , l a d i scus ión conviene mane ja r l a en ese n i v e l . 
D e otra manera , las recomendaciones que se hagan pueden tener val idez, 
pero n o necesariamente. A s i m i s m o , si se aclara l a perspectiva, se puede 
di scut i r en té rminos de los objetivos mediatos e inmediatos de l a polí­
tica e c o n ó m i c a , para reconocer l a b o n d a d y l a eficacia de las po l í t i cas 
f inancieras, fiscal, comercia l y l abora l . Ac larados los términos se pueden 
reconocer las inconsistencias entre objetivos e instrumentos , y j erarqui­
zar los objetivos d e s p u é s de haber contemplado los costos y beneficios de 
u n a r e c o m e n d a c i ó n específ ica . 

E n e l caso de u n a d i scus ión sobre l a r e n t a b i l i d a d de l a empresa, los 
criterios e indicadores técnicos permi ten mantener l a d i scus ión m u y cer­
cana a l a r ea l idad . E n tanto que el anál i s i s se maneje a ese n i v e l , se 
vuelve manejable , cr i t icable y fructí fero. Pues si a u n a d i scus ión de esta 
naturaleza se i n c o r p o r a n argumentos de po l í t i c a e c o n ó m i c a , de po l í t i ca 
de desarrol lo o de ideo log í a , só lo se l o g r a r á c o n f u n d i r l a rea l idad e i m ­
ped i r l a e v a l u a c i ó n sobre l a base de resultados. 

L a c lar i f i cac ión de los t é rminos en que se rea l iza u n a d i scus ión per­
mite mantenerse en e l n i v e l correspondiente, con todas las ventajas ana­
l í t icas que e l l o ofrece. E n pocas palabras, permi te seriedad ana l í t i ca , 
s iendo igua lmente serios los anál i s i s m i c r o , macro, de po l í t i ca de desarro­
l l o e ideo log ía s , s iempre y cuando se especif iquen sus alcances y pro­
pós i tos . 

E l g ran p r o b l e m a surge a l pasar de u n n i v e l a otro. Digamos de l de 
l a r e n t a b i l i d a d de l a empresa a l de l a po l í t i c a e c o n ó m i c a , o del de l a 
po l í t i c a e c o n ó m i c a a l de l a po l í t i ca de desarrol lo . 

M E T A S D E L A E M P R E S A Y O B J E T I V O S D E L A N A C I Ó N 

E l paso de u n n i v e l a otro, de u n c í rculo a otro, debe desarrollarse 
con l a m a y o r consistencia posible . P a r a e l lo aparecen dos criterios dis­
tintos de abordar e l p r o b l e m a . E l p r i m e r o sería e l c r i ter io po l í t i co (o de 
sentido c o m ú n ) , e l segundo estar ía m á s apegado a u n proceder cien­
tíf ico. 
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C u a n d o se q u i e r e n integrar las metas de u n a empresa p ú b l i c a con 
los objetivos de l a po l í t i ca e c o n ó m i c a , de l a po l í t i ca de desarrol lo o 
de l a ideo log ía y l a po l í t i ca , se puede seguir e l cr i ter io de "provocar el 
m e n o r d a ñ o pos ib le " en cada t rans ic ión ana l í t i ca —que t a m b i é n corres­
p o n d e a intereses concretos. Esto es, se puede buscar l a c o m p a t i b i l i d a d 
s iempre que sea posible, digamos l a necesidad de u n a empresa de f i j ar 
u n precio que a l a vez pe rmi ta a l a po l í t i ca f inanciera l ibera r recursos 
y mejorar las condiciones d e l f inanc iamiento presupuestario. C u a n d o 
l a c o m p a t i b i l i d a d no sea posible , entonces se t r a ta r í a de encontrar u n 
p u n t o —que puede ser u n justo medio , pero no necesariamente l o es— 
d o n d e se d a ñ e l o menos posible al á m b i t o de cada n i v e l ana l í t i co (con 
sus propios objetivos, instrumentos y exigencias de c o m p a t i b i l i d a d ) . 
D i g a m o s que entre l a exigencia de aumentar u n prec io y las necesi­
dades de es tabi l idad de l a po l í t i ca comercia l , se puede buscar aquel 
p r e c i o o aque l la secuencia de precios que haga l o menos incompat ib les 
a los objetivos de l a empresa con los de l a pol í t ica comercia l . Repe t i ­
mos : ese precio n o necesariamente (probablemente no) es u n precio 
de " a mitas" , s ino aquel que menos d a ñ e a l a po l í t i ca comerc ia l y a l a 
empresa p ú b l i c a ; ese precio tampoco debe resultar d e l poder po l í t i co 
de los respectivos funcionarios interesados sino de u n j u i c i o que busque 
e l menor m a l pos ible . 

E l segundo cr i ter io , m á s estrictamente científ ico, tiene u n proceder 
opuesto ya sea que se trate de u n a s i tuac ión " n o r m a l " (o de corto 
plazo) o de u n a s i tuac ión de cambio g loba l (o de largo p l a z o ) . 

P a r a situaciones normales el m é t o d o adecuado cons i s t i r ía en p r i v i ­
leg iar el n i v e l i n f e r i o r de l aná l i s i s — e l c írculo m á s p e q u e ñ o . E l de la 
m i c r o e c o n o m í a c o n t a b i l i d a d - a d m i n i s t r a c i ó n sobre e l de l a po l í t i c a eco­
n ó m i c a , l a po l í t i c a de desarrol lo y l a ideo log ía y po l í t i ca . E l de l a polí­
t i c a económica sobre l a po l í t i c a de desarrol lo y l a i d e o l o g í a y po l í t i ca . 
A su vez el de l a p o l í t i c a de desarrol lo sobre l a i d e o l o g í a y po l í t i ca . 
L o que se busca es i m p e d i r que se " f i l t r e " l a eficacia d i l u y e n d o e l 
alcance de los instrumentos y evitar que se evadan responsabil idades. 

D e acuerdo con este proceder d e b e r í a n prevalecer las consideraciones 
de eficacia p r o d u c t i v a i n m e d i a t a — e n l a p r o d u c c i ó n — sobre las d e m á s . 
L o s resultados de l a empresa p ú b l i c a sobre los otros objetivos. L a inge­
n i e r í a sobre e l aná l i s i s general . 

P o r l o contrar io , para situaciones de cambio, cuando se afectan las 
pr ior idades de l m o d e l o e c o n ó m i c o o se está ante u n cambio de m o d e l o 
e c o n ó m i c o , el sentido de l a re f lex ión deber í a ser e l inverso. P r i v i l e g i a r 
l o general sobre l o par t i cu la r . L a ideo log ía y l a po l í t i ca , sobre l a pol í­
t i ca de desarrol lo, l a po l í t i c a e c o n ó m i c a y l a s i tuac ión inmed ia t a de la 
empresa, y así sucesivamente. C o n este proceder se puede contemplar y 
cr i t i car a l p r o b l e m a en su con junto — e n su to ta l idad—, s in caer en las 
l imi tac iones empiristas que a n u l a n l a re f lex ión g loba l . 

L o que es d e l todo improcedente es p r iv i l eg i a r l a i d e o l o g í a en u n a 
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d i s cus ión sobre l a func ión de las empresas p ú b l i c a s dentro de u n modelo 
dado o vigente, o t a m b i é n , p r iv i l eg i a r las metas de u n a empresa p ú b l i c a 
cuando se está cambiando de modelo e c o n ó m i c o . 

L a tarea de v i n c u l a r niveles anal í t icos se h a vue l to cada vez m á s com­
ple ja , dadas las interdependencias de l a r ea l idad pol í t ica , de l a sociedad 
y d e l contexto in ternac iona l . Pero es u n a tarea i r renunc iab le que debe 
de enfrentarse con criterios po l í t i cos o científ icos , pero en ambos casos 
con toda l a seriedad que el p r o b l e m a requiere. 


